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Introdução


Desde o seu surgimento, a Psicologia é convocada a responder questões do âmbito da Saúde. Apesar disso, ainda se encontra dificuldades para se pensar articulações e intervenções psicológicas na Saúde Pública no Brasil. Com relação à atenção básica, ressalta-se que esta esfera tem como função ser porta de entrada ao SUS, promovendo ações descentralizadas e pautadas na proximidade dos trabalhadores com o território e com o cotidiano da vida dos usuários, propondo ações que ampliem a autonomia dos grupos e indivíduos (BRASIL, 2013)
Revisão de Bibliografia

 
A organização da atenção primária por equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF) sugere mudanças para um modelo de atenção voltado às necessidades da população, que respeite as características do local onde uma determinada população está inserida. O NASF tem como diretriz o apoio às equipes de Estratégia Saúde da Família (ESF), as quais são multiprofissionais e atuam o mais próximo possível da população no território em que esta produz a vida.  As ações da equipe da ESF devem ser programadas de forma a atender as necessidades de saúde de modo resolutivo, tendo como princípios: a integralidade e a hierarquização; a territorialização e adscrição da clientela; a equipe multiprofissional; tendo um caráter substitutivo ao modelo de Saúde Pública hospitalocêntrico. Sendo assim, somente as questões de Saúde que não forem passíveis de solução no território, ou seja, na atenção primária, são encaminhadas para outros serviços de níveis mais complexos de atenção da rede de Saúde Pública. A partir disso, tem-se que o NASF é um processo em desenvolvimento para dar apoio e fortalecer as estratégias em saúde da família territorializada por meio de ações como: consultas compartilhadas, psicoeducação, orientações à equipes e usuários do SUS, visitas domiciliares, ações 
em grupo, etc. 
Metodologia 


O presente trabalho consiste em um relato de experiência, partindo da vivência no campo de trabalho de Residência Multiprofissional em Psicologia, em que se tem atuado no Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) de três Unidades de Saúde da cidade de Curitiba. 
Resultados 


Objetiva-se descrever e discutir três possíveis desdobramentos, da avaliação psicológica como psicólogo alocado no NASF, relacionados aos três níveis de atenção em Saúde Pública, em que serão descritos em cada um destes níveis os possíveis encaminhamentos. Inicialmente, serão discutidos os limites e as potencialidades da atenção primária, secundária e terciária, bem como da atuação do psicólogo no NASF frente a tais demandas. O trabalho com saúde mental na atenção primária abrange múltiplas ações, visando a proteção, promoção e manutenção da saúde, o diagnóstico, o tratamento, a prevenção de agravos, a reabilitação psicossocial e a abordagem de redução de danos. Tais ações são de comum responsabilidade de toda a equipe de saúde, de modo que o psicólogo do NASF possui a função principal de prestar apoio às equipes em seu desempenho, realizando atendimentos individuais apenas quando não aplicáveis outras formas de intervenção. Nos níveis secundário e terciário de atenção estariam alocados os serviços especializados em saúde mental e responsáveis por atender demandas de maior complexidade, como situações de crise em que faz-se necessário o acolhimento em leito e o monitoramento contínuo do usuário.  Num segundo momento, serão apresentadas as possibilidades de encaminhamento para serviços em Saúde de alta complexidade e atenção psicossocial especializada. De acordo com a portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) compõem os equipamentos de referência em saúde mental da Rede, responsáveis pelo atendimento de usuários com transtorno mental diagnosticado como grave e recorrente. A legislação também prevê a atenção em leito em situações de crise, primando-se sempre pela preservação do vínculo social do usuário com sua comunidade e seu contexto de origem.  Por fim, serão discutidos os limites encontrados na rede de atenção em Saúde para a resolutividade de casos relacionados à subjetividade, em que não há necessariamente um psicodiagnóstico de transtorno mental grave e persistente acoplado. O manejo das demandas de saúde mental na atenção básica, no caso de usuários portadores de transtornos com sintomatologia estabilizada, ou mesmo em que as questões remetem a um contexto e momento específicos da vida, sem caracterizar um transtorno mental, conta com alguns limitadores. Muitas vezes a equipe não se sente capacitada para desenvolver ações em saúde mental, ou apresenta certa resistência  em apropriar-se de tais demandas, bem como percebe-se um conjunto outros fatores como a escassez de recursos humanos e de serviços adjacentes. 
Conclusão


 A partir das questões elencadas, identificou-se a  a necessidade de realizar um diagnóstico institucional e, seguidamente,  elaborar estratégias para organizar as principais demandas encaminhadas ao NASF. Buscou-se também avaliar as possibilidades de encaminhamento e  acompanhamento, de modo a ser possível realizar a gestão do serviço prestado visando a valorização do trabalho multi e interdisciplinar, bem como a realização de uma assistência de qualidade e resolutividade à população atendida. 
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